
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2466564 - GO (2023/0353406-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
AGRAVADO : JOAO SANTOS DA SILVA
ADVOGADO : ERNANY BONFIM FILHO - DF023530
 

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. VIAS DE FATO E 
AMEAÇA. ABSOVIÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. LESÃO 
CORPORAL E POSSE DE ARMA DE FOGO. CONDENAÇÃO 
MANTIDA. PRONÚNCIA. OMISSÃO DE PROVAS. OMISSÃO 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE ANÁLISE DAS 
TESES MESMO APÓS O JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. DADOS PROBATÓRIOS RELEVANTES. 
RECURSO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial, no qual se alega violação ao art. 
619 do Código de Processo Penal, por omissão de provas 
relevantes para aferição do elemento subjetivo na pronúncia. 
Recorrente absolvido pelo Tribunal de origem quanto aos crimes 
de vias de fato e ameaça e mantida a condenação quanto à 
lesão corporal e posse de arma de fogo.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se houve omissão 
no acórdão recorrido quanto à análise de provas relevantes para 
a aferição do elemento subjetivo na conduta do acusado, em 
violação ao art. 619 do CPP.
III. Razões de decidir
3. O acórdão recorrido violou o art. 619 do CPP ao não se 
manifestar sobre dados probatórios relevantes para a aferição do 
elemento subjetivo na conduta do acusado, mesmo na etapa da 
pronúncia.
4. Para a pronúncia do réu, exige-se juízo de certeza acerca da 
materialidade delitiva, com prova da existência do crime doloso 
contra a vida, não bastando o mero apontamento de indícios 
quanto ao elemento subjetivo do tipo penal.
IV. Dispositivo

Documento eletrônico VDA44711595 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 29/11/2024 16:52:24
Publicação no DJEN/CNJ de 06/12/2024. Código de Controle do Documento: 5e9b5628-83d4-4ad2-99f9-8c875c9f1729



5. Recurso provido para que o Tribunal de origem profira novo 
julgamento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e dar parcial provimento ao recurso 
especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto 
votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 
                    Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. VIAS DE FATO E 
AMEAÇA. ABSOVIÇÃO PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. LESÃO 
CORPORAL E POSSE DE ARMA DE FOGO. CONDENAÇÃO 
MANTIDA. PRONÚNCIA. OMISSÃO DE PROVAS. OMISSÃO 
NO ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE ANÁLISE DAS 
TESES MESMO APÓS O JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. DADOS PROBATÓRIOS RELEVANTES. 
RECURSO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu o recurso especial, no qual se alega violação ao art. 
619 do Código de Processo Penal, por omissão de provas 
relevantes para aferição do elemento subjetivo na pronúncia. 
Recorrente absolvido pelo Tribunal de origem quanto aos crimes 
de vias de fato e ameaça e mantida a condenação quanto à 
lesão corporal e posse de arma de fogo.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em saber se houve omissão 
no acórdão recorrido quanto à análise de provas relevantes para 
a aferição do elemento subjetivo na conduta do acusado, em 
violação ao art. 619 do CPP.

III. Razões de decidir

3. O acórdão recorrido violou o art. 619 do CPP ao não se 
manifestar sobre dados probatórios relevantes para a aferição do 
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elemento subjetivo na conduta do acusado, mesmo na etapa da 
pronúncia.

4. Para a pronúncia do réu, exige-se juízo de certeza acerca da 
materialidade delitiva, com prova da existência do crime doloso 
contra a vida, não bastando o mero apontamento de indícios 
quanto ao elemento subjetivo do tipo penal.

IV. Dispositivo

5. Recurso provido para que o Tribunal de origem profira novo 
julgamento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante.

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o seu não 
provimento.

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais (não incidência da súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o art. 619 
do Código de Processo Penal. 
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A análise das razões suscitadas pela origem indica que não se encontra 
em linha com o entendimento desta corte, conforme se afere do seguinte julgado da 
Quinta Turma:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. PRONÚNCIA. 
OMISSÃO ACERCA DE PROVAS DO ELEMENTO SUBJETIVO NA 
SEGUNDA INSTÂNCIA. OFENSA AO ART. 619 DO CPP. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Viola o art. 619 o acórdão que não se manifesta sobre dados 
probatórios relevantes para a aferição do elemento subjetivo na 
conduta do acusado, mesmo na etapa da pronúncia.

2. Afinal, "para a pronúncia do réu, exige-se o juízo de certeza acerca 
da materialidade delitiva, com prova da existência do crime doloso 
contra a vida, não bastando o mero apontamento de indícios quanto ao 
elemento subjetivo do tipo penal" (AgRg no AgRg no REsp n. 
1.991.574/SP, relator Ministro João Batista Moreira, voto vista 
majoritário do Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 
3/10/2023, DJe de 8/11/2023).

3. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.483.853/BA, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 10/9/2024, DJe de 17/9/2024.) 

 

Ante o exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso 
especial declarando a nulidade do acórdão recorrido para que outro seja proferido 
pelo Tribunal de origem, com a fundamentação pertinente.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0353406-2 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 2.466.564 / 

G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  03944977520158090164  201503944977  201593944977  39449775  
3944977520158090164

EM MESA JULGADO: 27/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
AGRAVADO : JOAO SANTOS DA SILVA 
ADVOGADO : ERNANY BONFIM FILHO  - DF023530

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica - Contra a 
Mulher

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e deu parcial provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.

 

  

C542212449122908;00818@ 2023/0353406-2  -  AREsp 2466564

Documento eletrônico VDA44695150 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 28/11/2024 17:45:45
Código de Controle do Documento: 1EA8F398-BF2C-426B-B359-116844D37B6C


